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ESTADO DE PERNAMBUCO

MUNICIPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO - CABOPREV


PORTARIA Nº 004, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.



Regulamenta, no âmbito do CABOPREV, o procedimento de
celebração de acordos destinados a prevenir, mediante negociação, a
propositura de ações, relativamente a débitos do CABOPREV.
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 16, XI, da Lei
Municipal n° 3.342/2017, com redação dada pela Lei Municipal nº
3.414/2018, e que dispõem sobre a restruturação do Instituto de
Previdência Social dos Servidores do Município do Cabo de Santo
Agostinho-CABOPREV.
 
Considerando o disposto no art. 120, da Lei Municipal nº 3.342/2017;
 
Considerando a necessidade de se buscar a resolução adequada e
consensual de conflitos, mormente quando reconhecidos
administrativamente, tendente a elevar a economia financeira e
processual, reduzindo a judicialização e pacificando as demandas da
Fazenda Pública;
 
Considerando inciso I, do § 1º, do art. 3º c/c o art. 71, da Lei Federal
nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Esta Portaria regulamenta, no âmbito do CABOPREV, o
procedimento para a celebração de acordos, mediante negociação,
destinados a prevenir a propositura destas, relativamente a débitos do
CABOPREV.
 
§ 1º O procedimento de negociação de que trata esta Portaria
pressupõe a obtenção de benefícios mútuos para os envolvidos e
obedecerá aos princípios da legalidade, da voluntariedade, da
autonomia, da oralidade, da boa-fé, da desburocratização, da
eficiência e da economicidade.
 
§ 2º A formalização do acordo não implica o reconhecimento do
direito discutido no litígio, nem acarreta a desistência da tese
defendida pelo CABOPREV em casos semelhantes.
 
§ 3º As negociações que envolvam obrigação de pagar são regidas por
esta Portaria quando resultem na assunção de efeitos financeiros
diretos pelo CABOPREV.
 
§ 4º Para os fins desta Portaria, equipara-se a acordo a hipótese em
que o CABOPREV apresenta memória de cálculo, nos termos do art.
509, § 2º, do Código de Processo Civil, e o credor manifesta anuência
aos seus termos a fim de encerrar o litígio, renunciando o segurado a
eventuais diferenças a maior, bem como dando plena geral e
irrevogável quitação sobre todas as verbas remuneratórias e
previdenciárias do objeto da revisão desistindo de quaisquer eventuais
ações, recursos ou medidas judiciais ou extrajudiciais que tenha, direta
ou indiretamente, vinculação ao objeto do acordo.
 
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
 
I - negociação: técnica de solução de conflitos caracterizada pela
busca da autocomposição mediante interlocução direta entre os
envolvidos, sem qualquer intervenção de terceiro como auxiliar ou
facilitador;
 
II - negociação preventiva: negociação utilizada para prevenção de
litígios ainda não judicializados;
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III - acordo: resultado do entendimento recíproco a que chegam as
partes para eliminação de conflito a respeito de débitos do
CABOPREV
 
IV - termo de acordo: documento que estabelece as cláusulas e
condições mediante as quais as partes firmam o acordo, fixam a
sistemática de cumprimento e estabelecem as consequências de
eventual descumprimento.
 
Art. 3º Os pagamentos decorrentes de acordo extrajudicial em
processos de revisão de benefícios poderão ser fixados da seguinte
forma:
 
I - até o limite máximo estabelecido para os benefícios previdenciários
do RGPS, o pagamento deverá ser em parcela única;
 
II - acima do teto dos benefícios previdenciários do RGPS e até 30
(trinta) salários mínimos, o pagamento será de 50% (cinquenta por
cento) no ato de celebração do ajuste, dividindo o restante em 5
(cinco) parcelas;
 
III - acima de 30 (trinta) salários mínimos, o pagamento será de 25%
(vinte e cinco por cento) no ato de celebração do ajuste, dividindo o
restante em 10 (dez) parcelas;
 
§ 1º A quantidade de parcelas estabelecidas neste artigo poderá ser
reduzida ou aumentada, a depender da particularidade de cada caso,
desde que devidamente justificável.
 
§ 2º Quando os segurados forem acometidos com doenças e moléstias
graves, devidamente comprovadas, previstas no art. 151, da Lei
Federal nº 8.213/1991 e o inciso XIV, do art. 6º, da Lei Federal nº
7.713/1988, o pagamento poderá ser em parcela única.
 
Art. 4º A economicidade do acordo para o CABOPREV estará
configurada quando:
 
I - houver interesse social na solução célere da controvérsia,
especialmente com segurados com idade acima de 80 (oitenta) anos ou
acometidos com doenças e moléstias graves, devidamente
comprovadas, previstas no art. 151, da Lei Federal nº 8.213/1991 e o
inciso XIV, do art. 6º, da Lei Federal nº 7.713/1988.
 
II – quando a atualização envolver tão somente correção monetária
e/ou houver redução obtida por meio da negociação.
 
Art. 5º São cláusulas obrigatórias nos acordos celebrados pelo
CABOPREV:
 
I - qualificação das partes e de seus respectivos representantes;
 
II - objeto do acordo;
 
III - fundamentação jurídica;
 
IV - beneficiários;
 
V - valor do acordo, se houver;
 
VI - forma de cumprimento;
 
VII - renúncia, pelo credor, dos direitos oriundos da mesma causa de
pedir do acordo, nos termos do art. 487, III, c, do Código de Processo
Civil;
 
VIII - desistência de eventuais recursos e ações individuais ou
coletivas com mesmo objeto do acordo, inclusive pedidos e
procedimentos administrativos;
 
IX - autorização de reposição ao Erário caso a parte tenha recebido ou
venha a receber os valores referentes ao objeto do acordo em
duplicidade ou além do devido.
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Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
Publica-se e Cumpra-se.
 
Cabo de Santo Agostinho, 31 de janeiro de 2022.
 
JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES 
Diretor- Presidente
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ESTADO DE PERNAMBUCO

MUNICIPIO DE CABO DE SANTO AGOSTINHO


INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO - CABOPREV


ERRATA – PORTARIA Nº. 004/2022, DE 31 DE JANEIRO DE 2022



Na Portaria Nº 004/2022, de 31 de janeiro de 2022, que
regulamenta, no âmbito do CABOPREV, o procedimento de
celebração de acordos destinados a prevenir, mediante
negociação, a propositura de ações, relativamente a débitos do
CABOPREV. Publicada no DOM – Diário Oficial do
Município de 01/02/2022, Edição 3016.
 
ONDE SE LÊ
 
“ PORTARIA 004/2022, DE 31 DE JANEIRO DE 2022. ”
 
LEIA-SE
 
PORTARIA 005/2022, DE 31 DE JANEIRO DE 2022.
 
Cabo de Santo Agostinho, 10 de fevereiro de 2022.
 
JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES
Diretor-Presidente
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